
ANO III - EDIÇÃO 546 - TERESINA (PI), TERÇA-FEIRA, 22 DE AGOSTO DE 2023 51

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

~-..t DIÁRIO OFICIAL 
fto,sPREHIIURASPIAUIENSES 

ID: DB70BE4F3C924 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 

RESOLUCÃO Nº 12/2023 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 2 t de Agosto de 2023 

Dispõe sobre as condutas vedadas aos(às) 
candidatos(as) e respectivos(as) fiscais 
durante o Processo de Escolha dos 
Membros do(s) Conse lho(s) Tutelar(es) e 
sobre o procedimento de sua apuração. 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS D IREITOS DA C RIANÇA E DO ADOLESCENTE 

(CMDCA) do Município de Santa Cruz dos Milagres (PI), no uso de suas atribuições conferidas 

pela Lei Municipal n"415/ 2023. e bem como pe lo art. 139 Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Ado lescente) e pelo art. 7'", da Resolução CONANOA nº 231 /2022. que lhe conferem a 

presidência do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar. 

Considerando que o art. 7°, § 1°, letra .. c ... da Resolução CONANDA nº 23 1/2022, dispõe que à 

Comissão Eleitoral do CMDCA cabe definir as condutas permitida s e vedadas aos(às) 

candidatos(as) a membros do(s) Conselho(s) Tutelar(es). 

Considerando, a inda , que o art. 11 , §6°, inc isos Ili e IX, da Reso lução CONANDA nº 231 /2023, 

aponta também ser atribuição da Comissão E leitoral do CMDCA, analisar e decidir, em primeira 

instância admin istrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação, 

bem como resolver os casos omissos. 

RESOLVE: 

ART. 1º - A campanha dos(as) candidatos(as) a membros do Conselho Tutelar é pemlitida somente 

após a publicação da li sta final dos(as) candidatos(as) habilitados(as) no Processo de Escolha e será 

encerrada a meia noite da véspera do d ia da votação. 

ART. 2º - Serão considemdas condutas vedadas aos(às) candidatos(as) devidamente habilitados ao 

Processo de Escolha dos membros do Conse lho Tutelar de 2023 e aos seus prepostos: 

1.) Da Propaganda: 

A.) oferecer, prometer ou solicitar dinheiro, dádiva, rifo, sorteio ou vantagem de qualquer 

natureza; 

b.) perturbar o sossego público, com a lgazarra ou abusos de instrumentos sonoros ou s inais 

acústicos; 

c.) fazer propaganda por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica 

possa confundir com moeda; 
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d.) prejudicar a higiene e a estética urbana o u desrespeitar posturas municipa is ou q ue 

impliquem qualquer restrição de direito; 

e.) caluniar, difamar o u injuriar quaisquer pessoas, bem como órgãos ou entidades q ue exerçam 

autoridade pública; 

f.) fazer propaganda de qualquer natureza, que for veicu lada por meio de pichação, inscrição a 

tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados, nos bens cujo uso dependa de 

cessão ou pennissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum 

(cinema, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de 

propriedade privada), inclusive postes de iluminação públ ica e sina lização de tráfego, 

viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos; 

g .) colocar propaganda de qualquer natureza em árvores e nos jardins loca li zodos em áreas 

pllblicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, mesmo que não lhes causem 

dano; 

2.) Da campanha para a escolha: 

a) confeccionar, utilizar ou distribuir por comitê, candidato(a) ou com a sua autorização, 

camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cesta básicas ou quaisquer outros bens ou materiais 

que possam proporcionar vantagem ao(à) e leitor(a); 

b) realizar reuniões. palestras, rodas de conversa ou qualquer outro tipo evento assemelhado 

para promoção de candidatos(as), bem como apresentação, remunerada ou não, de artistas com a 

finalidade de animar a reunião de campanha; 

e) usar símbolos, frases ou imagens, assoc iadas ou semelhantes às empregadas por órgão de 

governo, empresa pública ou sociedade de economia mista; 

d) efetuar qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para a veiculação de propaganda em 

bens particulares, cuja cessão deve ser espontânea e gratuita; 

e) contratar ou utilizar, ai nda que em regime de voluntariado, de crianças e ado lescentes para 

distribuição de material de campanha em vias públicas, residências de e le itores e estabelecimentos 

comerciais. 

3,) No dia do processo de escolha: 

a .) usar alto-falantes e amplificadores de som ou promover comício ou carreata; 

b.) arregime ntar e leitor ou fazer propaganda de boca de uma; 

e .) até o ténnino do horário de votação, contri buir, de qualquer forma, para aglomeração de 

pessoas portando vestuário padronizado, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com 

ou sem utilização de veícu los; 
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d.) fornecer aos(às) e le itores(as) transporte ou refeições; 

e.) doar, oferecer, prometer ou entregar ao(à) e le itor(n), com o fim de obter- lhe o voto, bem o u 

vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o 

registro de candidatura a té o dia da e le ição, inc lusive (cnptação de sufrágio); 

f .) padronizar, nos trnbalhos de votação, o vestuário dos(as) seus(suas) respectivos(as) fiscais. 

4.) Das Penalidades: 

ART. 3" - O desrespeito às regras apontadas no art. 2° desta Resolução caracterizará inidoneidade 

moral, deixando o(a) candidato(a) passive i de impugnação da candidatura, por conta da 

inobservância do requisito previsto no art. 133, inc iso I , da Lei Federa l nº 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

5.) Do Procedimento de Apuração das Condutas Vedadas: 

ART. 4" - Qualquer cidadão o u candidato(a) poderá representar à Comissão E leitora l do CMDCA 

contra uquelc(a) que in fringir as normas estabelecidas por meio desta Reso lução. instruindo a 

representação com provas ou indícios de provas da in fração. 

Parágrafo único - Cabe à Comissão Eleitoral do CMDCA registrar e fo rnecer protocolo ao 

representante , com envio de cópia da representação ao Ministério Público. 

ART. 5" - No prazo de 01 (um) dia contado do recebimento da not ícia da infração às condutas 

vedadas previstas nesta Resolução, a Comissão Eleitora l do CMDCA deverá instaurar p rocedimento 

administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, ex pedindo-se notificação ao(ll) infrnto r(n) 

para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 02 (dois) dias contados do recebime nto da 

notificação (art. 11, §3º, inc iso 1, da Resolução CONANDA nº 23 1/2022). 

Parágrafo único - O procedimento admin istrat ivo também pode rá ser instaurado de ofic io pela 

Comissão E leitoral do CMUCA, assim que tomar conhecimento por qua lquer meio, da prática da 

infração. 

ART. 6" - A Comissão Ele itora l do CMDCA poderá, no prazo de 02 (dois) dias do término do prazo 

da defesa: 

1 - Arquivar o procedimento administrativo se e ntender não configurada a infração ou não houver 

provas suficientes da a utoria, notificando-se pessoalmente o representado e o representante, se for o 

caso; 

li - Determinar a p rodução de provas em reunião designada no m áximo e m 02 (dois) dias contados 

do decurso do prazo para defesa (art. 11, § 3°, inciso li , da Resolução CONANDA nº 23 1/2022). 
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§ 1" - No caso do inciso li supra, o rep resentante será intimado pessoalmente a, querendo, 

comparecer à reunião designada e efetuar sustentação, ora l ou por escrito, à luz das provas e 

argumentos apresentados pela defesa; 

§ 2º - Após a manifestaçílo do representante, ou m esm o na ausência deste, será facultado ao 

representado a efetuar sustentação, ora l o u por escrito , por si ou por defensor const ituído; 

§ 3º - Eventual ausência do representa nte ou do representado não impedem a realização da reunião a 

que se refere o inciso li supra, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. 

ART, 7" - Finalizada a reunião designada para a produção das provas indicadas pelas partes, a 

Comissão E le itora l decidirá, fundamentadamente, em 02 (do is) dias, notificando-se, e m igua l prazo, 

o(a) representado(a) e, se o caso, o(a) representante, que terão tambCm o mesmo prazo para interpor 

recurso, sem efeito suspensivo, à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Cria nça e do 

Adolescente (art. 11, § 4°. da Resolução CONANDA nº 23 1/2022). 

§ 1" - A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente decidirâ e m 02 

(dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, re unindo-se, se preciso for, 

extraordinariamente (art. 11 , § 4°, da Resolução CONANDA nº 231/2022); 

§ 2° - No julgamento do recurso será observado o mesmo procedimento indicado no art. 6°, §§ 1° a 

3° da p resente Resolução. 

ART. 8° - Caso seja cassado o registro da cand idatura, em havendo tempo háb il , o nome do 

candidato cassado será excluído da cédula e leitoral ou da programação da uma e le trônica. 

Parágrafo único - Em não havendo tempo hábil para exc lusão do nome do candidato cassado da 

cédula eleitoral ou da programação da urna e letrônica, os votos a e le porventura creditados serílo 

considerados nulos. 

ART. 9º - O(A) representante do Ministério Público, ta l qua l detennina o art. 11 , § 7°, da Reso lução 

CONANDA nº 231/2022, deverá ser cientifi cado de todas as dec isões da Comissão Eleitoral do 

CMDCA e de sua Plenária, no prazo de 02 (dois) dias de sua prolação. 

ART. 10 - Os prazos previstos no art. 3° seguirão a regra do art. 172 do Código de Processo Civi l 

(Le i Federal nº 5.869, de 11 /01 / 1973), ou seja, realizar-se-ão em dias úte is, das 06 (seis) às 20 

(vinte) horas. 

6,) Da Publicidade desta Resolução: 
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ART. 11 - Para que o teor desta Reso lução sej a de conhec ime nto d e todos os muníc ipes e 

can d ida tos(as), e la deverá te r amp la public idade, sendo pub li c ada n o Diário Ofic ia l d o Munic ípi o 

o u m e ios equi vale ntes. a lé m d e ser a fixad a e m loca is de g rande acesso ao público e n o t ic ia d a e m 

rád ios, j orna is e o utros meios de d ivu lgação, inc lusive e se poss ível. pela internet. 

Parágrafo ú n ico - O Conselho M u nic ipal d os Dire itos d a C ria nça e d o Ado lescente d ará a mpla 

d ivu lgação dos te lefones, e ndereços e le trônicos e loca is o nde poderão ser encaminhad as de núncias 

de v io lação da s regras d e campa nha; 

ART. 12 - A fim de que os(as) cand ida tos(ns) não a legue m desconhec imento do teor d esta 

Reso lução, a Comissão Ele itoral do C MDCA fará re união com e les(as) em 02 (do is) m om e ntos do 

Processo de Escolha dos M embros do Conse lho Tute la r : 

a.) a ntes do in ic io da cam panha, tão logo sej a pub licada a re lação d os(as) cand ida tos(as) 

inscritos(as) e cons ide rndos(as) habi li tados(as) - a rt. 11 , §§ 5° e 6°, da Reso lução 

CONAN DA nº 23 1/2022; 

b.) na véspe ra do d ia da votação. 

Pa rágrafo único - Em cada um a dessas reuniões, será lavrad o Te rm o de Com pro misso, ass inado po r 

todos(as) cand idatos(as) a M e mbros do Conse lho Tute la r e integrantes da Comissão E lei tora l, no 

sentido de que as regras prev istas nesta Reso lução serão d evida m e nte respe itadas, sob pe na de 

impug nação da candida tura (art. 11, §6°, inc iso I, da Resolução CONAN OA nº 23 1/ 2022). 

7.) Da Dis p os ição Tran sitória: 

A RT. 13 - Q ua ndo da v igênc ia da Le i Fede ra l nº 13 . 10 5, de 16/0 3/20 15, que inst ituiu o novo 

Código de Processo C ivil , o me nc io nado di spositi vo lega l indicado no a rt. 3° desta Reso lução será 

subs tituído pe lo art. 2 12. 

Rafaela A n astácia V ie ira V ia n a 

P RESIDENTE DO CMDCA 

ID: FFF2DADC8A1E4 

Prefeitura Municipal de A ngical do Piauí 
CNPJ 06554.752/0001 -80 
A v. João Sique ira Paes, S / N - CENTRO 
Ang ic al do Piauí 
CEP: 64-4 10 -000 
E -MAIL: pre f .ang ic aldo p i @ gmail.co m 

LEI N º 702, DE 21 DE AGOSTO DE 2023 

" D Á NOME A RUA INONIMADA NO 
CENTRO DE ANG ICAL DO PIAUI-PI ". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGICAL DO P IAUI, ESTADO DO PIAUI, no 
u s o d as s uas a tribuições legais faz saber que a C â m ara Municipal a prov o u e e le 
sancio n a a seguinte L e i : 

Art.1 °- É denominada d e " José Soares Filho (Zé P e que no)" a rua situada n o C e ntro d a 

Cidade, que inicia n a A venida P e t r ô nio P o rte la e v a i até a Câmara dos V e r eador es de 

Angical do Piauí-PI. 

Art. 2 °- Esta Lei entra em vigor n a data de s ua publicação , rev o g ando disposições e m 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANGICAL DO PIAUÍ, E s t a do do 
Piaut aos 2 1 dias do m ê s de a g o s to de 2023. 

BRUNO FERREIRA Assinadode formadigita l 

SOBRINHO ~~:~i:g FERREIRA 

NETO:003673 1 03 NETO:00367310309 
D ados: 2023.08.2 1 11 :11 :3 5 
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BRUNO FERREIRA SOBRINHO NETO 
Prefeito Municipal 

- Proje to de Lei Legis lativa nº 006/2023. d e 04 d e ago s to de 2023. d e a utoria da V e readora M aria de Je su s 
Oli veira 
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Prefeitura Municipa l de Ang ica l d o Piauí 
C NPJ 0 6 554.7 5 2/0001 -80 
Av. J oão Sique ira Paes, S/N - C ENTRO 
Ang ical d o Piauí 
CEP, 64-410-000 
E - M A IL : pre f .ang icaldo pi @gm a il .com 

LEI Nº 703, DE 21 DE AGOSTO DE 2023 

" DÁ NOME A RUA JNONJMADA NO 
CENTRO D E ANG JC AL DO PLAUf- P I " . 

O PRE F E ITO MUN ICIPAL D E A N G IC AL DO PIAUI, ESTADO DO PIA U I, n o 
u so d as s u as a tribuições legafa faz s a b e r q u e a Câm ara Municipal a provou e e l e 
san cion a a seguinte Lei : 

Art. 1 °- É d e n o mina d a de " Jose m y P e r e ira de Sou sa" a rua que t e m início n a rua Tu.nas 
Ferre ira e te rmina n a rua R a imu.nda R ib e iro 

Art. 2 °- Esta Lei e ntra e m v igor n a d a ta d e s u a publicação, re v ogando dis p osições e m 

con trá rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANGICAL DO PIAUÍ, Est a do d o 
Piauí, a os 21 dias d o m ês d e agost o d e 2023. 

BRUNO FERREIRA :~~~-:;i~:itR~~~~~•:!~~f-0' 
SOBRINHO NETO:00367310309 
NETO:003673 10309 ~~<;i~.' 2023.os.211 1,12,12 

BRUNO FERREIRA SOBRINHO NETO 
Prefe ito Munic ipa l 

- Proj e to de Lei Leg is lu1iva nº 007/2023 . d e 04 de ugosto d e 2 0 23, d e auto ria d u Ve reador:1 Maria d e J esu s 
0 1.iveiru 
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Prefeitura Municipal de A ngical do Piauí 
CNPJ 06554.752/000 1-80 
Av. João S iqueira Paes, S/N - CENTRO 
Angical do Piauí 
CEP: 64-4 10-000 
E-MAI L: pre f .an gicaldopi @ gmai l.com 

LEI N º 704, DE 21 DE A GOSTO DE 2023 

"DÁ NOME A RUA INONlMADA NO 
C ENTRO D E ANG IC AL DO PIAUf-PI ". 

O PRE FEITO MUNICIPAL DE ANG IC AL DO PIAUI, ESTADO DO P IAUI, n o 
u s o d as s u as atr ibuições legais faz sab e r que a C âma r a Munic ipa l a provou e e le 
s ancion a a seguinte L e i : 

Art. 1 °- É d e nomina d a d e "Joã o Vic tor d a S ilva Goã o P aca)" a rua que te m início na 

r ua Tunas Ferreir a e te rmina n a rua R a imunda Ribe iro 

Art. 2 °- E s ta L e i e ntra e m v ig or n a d a ta d e s u a p u b lic ação, re v ogando d is p osições e m 
contrá rio . 

GABINETE DO PREFE ITO MUNIC IPAL DE ANGICAL DO PIAUt E s tado do 
Piauí, aos 21 dias d o m ês d e a g ost o d e 2023 . 

BRUNO FERREIRA A ssinado d e forma digital 

SOBRINHO ~~~:~i~g FERREIRA 

NETO:003673103 NET0:003673 10309 
Dados: 2023 .08.21 

09 11 :14:10 -03'00' 

BRUNO FERREIRA SOBRIN HO NETO 
Prefe ito Municipal 

- P roj e to de Lei Leg is la tiva n" 008/2023. d e 04 de agosto d e 2 0 23. d e a utoria d a Vereadora Maria d e Jesu s 
0 1.ive i ra 


